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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14489.000020/2008­15 

Recurso nº  266.101   Voluntário 

Acórdão nº  2401­01.793  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de abril de 2011 

Matéria  SALÁRIO INDIRETO 

Recorrente  CONFEDERAL RIO VIGILÂNCIA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/10/1999 a 31/12/2006 

PREVIDENCIÁRIO  ­  CUSTEIO  ­  NOTIFICAÇÃO  FISCAL  DE 
LANÇAMENTO  DE  DÉBITO  ­  SALÁRIO  INDIRETO  ­ 
FORNECIMENTO DE ASSISTÊNCIA ­ DESCUMPRIMENTO DA LEI ­ ­ 
PERÍODO  ATINGINDO  PELA  DECADÊNCIA  QUINQUENAL  ­ 
SÚMULA VINCULANTE STF. 

Para  o  caso  concreto,  entendo  que  a  assistência  médica  fornecido  pelo 
empregador,  só  não  será  considerado  salário  de  contribuição,  quando 
fornecidos nos exatos termos do art. 28, “r” da lei, ou seja: q) o valor relativo 
à  assistência  prestada  por  serviço  médico  ou  odontológico,  próprio  da 
empresa  ou  por  ela  conveniado,  inclusive  o  reembolso  de  despesas  com 
medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico­hospitalares e 
outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e 
dirigentes da empresa;  
O  ganho  foi  direcionado  ao  segurado  empregado  da  recorrente,  quando  a 
empresa  forneceu  assistência  médica  em  desconformidade  com  a  lei,  no 
momento  que  restringe  o  acesso  a  todos  os  seus  empregados,  em  especial, 
exclui do benefício os vigilantes. 

Estando, portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não 
havendo  dispensa  legal  para  incidência  de  contribuições  previdenciárias 
sobre  tais  verbas,  no  período  objeto  do  presente  lançamento,  conforme  já 
analisado, deve persistir o lançamento.  

APLICAÇÃO DE JUROS SELIC ­ PREVISÃO LEGAL. 

Dispõe a Súmula nº 03, do CARF: “É cabível a cobrança de  juros de mora 
sobre  os  débitos  para  com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa 
referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia ­ Selic para títulos 
federais.” 
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O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, 
os juros e a multa legalmente previstos. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2006 

INCONSTITUCIONALIDADE  ­  ILEGALIDADE  DE  LEI  E 
CONTRIBUIÇÃO ­ IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

A verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao Poder 
Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo. 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

REALIZAÇÃO  DE  DILIGÊNCIA/PERÍCIA  ­  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS ­ INDEFERIMENTO 

Deverá restar demonstrada nos autos, a necessidade de perícia para o deslinde 
da  questão,  nos  moldes  estabelecidos  pela  legislação  de  regência.  Não  se 
verifica  cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  de  perícia,  cuja 
necessidade não se comprova 

ARGUMENTOS  TRAZIDOS  APENAS  NA  ESFERA  RECURSAL  ­ 
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA ­ PRECLUSÃO. 

Nos termos do § 6.º do art. 9.º da Portaria MPS/GM n.º 520/2004 c/c art. 17 
do  Decreto  n.º  70.235/1972,  a  abrangência  da  lide  é  determinada  pelas 
alegações  constantes  na  impugnação,  não  devendo  ser  consideradas  no 
recurso as matérias que não tenham sido aventadas na peça de defesa. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira ­ Relatora 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 

Fl. 2DF  CARF MF

Emitido em 30/05/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 09/05/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL

Assinado digitalmente em 09/05/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL, 19/05/2011 por ELIAS SAMPAIO
 FREIRE



Processo nº 14489.000020/2008­15 
Acórdão n.º 2401­01.793 

S2­C4T1 
Fl. 317 

 
 

 
 

3

 

Relatório 

A presente NFLD, lavrada sob o n. 37.121.787­3, em desfavor da recorrente, 
tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a 
cargo dos segurados, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao financiamento dos 
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes 
dos  riscos  ambientais  do  trabalho  e  a  destinada  aos  Terceiros,  levantadas  sobre  os  valores 
pagos a pessoas físicas na qualidade de empregados. 

O  lançamento  compreende  competências  entre  o  período  de  10/1999  a 
12/2006,  sendo  que  os  fatos  geradores  das  contribuições  lançadas  consistem  sobre  salário­
utilidade  na  forma  de  assistência  médica,  não  extensivo  à  totalidade  dos  empregados 
evidenciado através da conta contábil n. 322009.  

Conforme  descrito  no  relatório  fiscal,  ao  privilegiar  parte  dos  seus 
empregados com plano de assistência médica, a empresa diferencia­os de outros empregados 
que, a priori, possuem o mesmo direito. O efeito prático é que os empregados que possuem 
assistência médica adquirem um plus salarial. 

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu­se em 13/09/2007, tendo a 
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no mesmo dia.  

Não  conformada  com  a  notificação,  foi  apresentada  defesa  pela  notificada, 
fls. 73 a 99. 

Foi exarada a Decisão­Notificação ­ DN que confirmou a procedência parcial 
do  lançamento,  excluindo,  as  contribuições  anteriores  a  09/2002  face  aplicação  da  súmula 
vinculante n. 08 do STF, bem como excluiu SESC/SENAC em parte, conforme fls. 167 a 170.  

Não  concordando  com  a  decisão  do  órgão  previdenciário,  foi  interposto 
recurso pela notificada, conforme fls. 191 a 199. Em síntese, a recorrente alega: 

1.  Salienta­se  que  nem  toda  utilidade  fornecida  pelo  empregador  é  salário.  Só  o  serão  as 
utilidades  quando  presentes  dois  requisitos,  a  habitualidade  e  a  gratuidade.  Se  o 
empregador cobra pelas utilidades, descaracteriza­se a sua natureza salarial, uma vêz que 
nesse caso não serão ingressos no patrimônio do empregado. 

2.  Neste  sentido,  transcreve o § 2° do artigo 458, onde abrange as utilidades que não são 
consideradas salário, onde encontramos o fornecimento de assistência médica. 

3.  Em  verdade,  as  empresas  de  vigilância  não  podem  ser  caracterizadas  como  pessoas 
jurídicas comuns, e portanto não estão obrigadas a estender os benefícios dos planos de 
saúde que concede aos seus funcionários da Administração, para todos os vigilantes que 
são  contratados  para  prestar  serviços  à  terceiros,  uma  vez  que  os  funcionários  da 
Administração,  dedicam­se,  exclusivamente  a  atividade  de  natureza  interna,  sem 
interferência  exterior,  como ocorre  com os vigilantes que  trabalham  fora da  empresa e 
certamente não fazem jus a equiparação com os demais funcionários internos. 
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4.  Inova  no  sentido  que  a  NFLD  é  nula  face  a  ausência  de  fundamentação  legal  para  as 
contribuições dos segurados, constituindo vício insanável. 

5.  Inova indicando que não foi respeitado o teto de salário de contribuição para cobrança da 
parcela do segurado empregado. 

6.  Indevida a taxa SELIC. 

7.  As provas físicas podem ser averiguadas em simples diligência a empresa. 

8.  Requer o provimento do presente recurso, com o acolhimento inicial do instituto jurídico 
da decadência, e no mérito a total improcedência do débito. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil,  encaminhou  o  processo  a  este 
Conselho para julgamento. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O  recurso  foi  interposto  tempestivamente,  conforme  informação  à  fl.  314. 
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito. 

DAS PRELIMINARES AO MÉRITO 

Considerando  o  período  do  lançamento,  em  sede  preliminar  o  único  ponto 
que  caberia  a  apreciação  seria  a decadência de  lançar  contribuições  sobre o  salário utilidade 
considerado como salário de contribuição. Contudo, a autoridade julgadora de 1.  Instância  já 
procedeu a exclusão de fatos geradores até a competência 08/2002 pela aplicação do art. 150, § 
4° do CTN, o que mesmo discordando não cabe reapreciação, posto que não houve recurso de 
ofício acerca dessa matéria. 

Quanto  a  outra  nulidade  pretendida,  invocando  a  nulidade  do  lançamento, 
posto que ausente a fundamentação legal da contribuição de segurados e a não observância do 
limite máximo do salário de contribuição, entendo que não cabe apreciação de matéria que não 
tenha sido devidamente impugnada. 

Nos termos do § 6.º do art. 9.º da Portaria MPS/GM n.º 520/2004 c/c art. 17 
do Decreto n.º 70.235/1972, a abrangência da lide é determinada pelas alegações constantes na 
impugnação,  não  devendo  ser  consideradas  no  recurso  as  matérias  que  não  tenham  sido 
aventadas na peça de defesa. 

DO MÉRITO 

Toda  argumentação  do  recorrente  é  no  sentido  de  que  a  assistência médica 
fornecida aos empregados não constitui salário de contribuição nos termos do art. 458, § 2° da 
CLT,  sendo  incabível  a  legislação  previdenciária  estabelecer  restrições,  quando  a  legislação 
trabalhista  não  cria  qualquer  restrição  ao  fornecimento..  Destaca,  ainda,  que  nos  termos  da 
legislação  trabalhista  não  constituem  salário  e  portanto,  independente  da  forma  como  pago 
estaria excluído da base de cálculo de contribuições previdenciárias. 

Contudo,  entendo  que  razão  não  assiste  ao  recorrente.  A  legislação 
previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, quais as verbas que não integram o 
salário  de  contribuição,  seja  para  os  segurados  empregados.  Tais  parcelas  não  sofrem 
incidência de contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, 
nestas palavras: 

Art. 28 (...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 
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q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico,  próprio  da  empresa  ou  por  ela  conveniado, 
inclusive  o  reembolso  de  despesas  com  medicamentos,  óculos, 
aparelhos  ortopédicos,  despesas  médico­hospitalares  e  outras 
similares,  desde  que  a  cobertura  abranja  a  totalidade  dos 
empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela 
Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado 
empregado entende­se por salário­de­contribuição: 

Art.28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida  em  uma  ou  mais  empresas,  assim  entendida  a 
totalidade  dos  rendimentos  pagos,  devidos  ou  creditados  a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma,  inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais  sob  a  forma  de  utilidades  e  os  adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados,  quer  pelo  tempo  à  disposição  do  empregador  ou 
tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, 
de  convenção  ou  acordo  coletivo  de  trabalho  ou  sentença 
normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)­ grifo 
nosso. 

Não  se  pode  descartar  o  fato  de  que  os  valores  pagos  á  título  assistência 
médica  e  odontológica,  não  representam  alguma  espécie  de  ganho.  Pelo  contrário,  estão 
inseridos  no  conceito  latu  de  remuneração,  assim  compreendida  a  totalidade  dos  ganhos 
recebidos como contraprestação pelo serviço executado. 

Também  convém  reproduzir  a  posição  da  professora  Alice  Monteiro  de 
Barros acerca da distinção entre utilidades salariais e não­salariais: 

"As utilidades salariais são aquelas que se destinam a atender às 
necessidades individuais do trabalhador, de tal modo que, se não 
as  recebesse,  ele  deveria  despender  parte  de  seu  salário  para 
adquiri­las. As utilidades salariais não se confundem com as que 
são  fornecidas  para  a  melhor  execução  do  trabalho.  Estas 
equiparam­se  a  instrumentos  de  trabalho  e,  conseqüentemente, 
não têm feição salarial." 

Ao contrário do que afirma a recorrente, a verba paga a título de “assistência 
médica e odontológico” possui natureza remuneratória. Tal ganho ingressou na expectativa dos 
segurados empregados em decorrência do contrato de prestação de serviços à recorrente, sendo, 
portanto, uma verba paga pelo trabalho e não para o trabalho.  

É nesse momento que percebemos a vantagem o ganho que os  empregados 
alcançados  pelo  benefício  possuem.  Ou  seja,  os  empregados  agraciados,  com  a  assistência 
médica,  acabam por  dispor  de um  benefício  em detrimento  dos  demais,  que  para  alcançar  p 
mesmo objetivo  terão que gastar o próprio  salário. Portanto,  não há como afastar  a natureza 
salarial.  

A alegação de que não  pode  fornecer o dito benefício  aos vigilantes,  posto 
que estaria onerando os preços praticados no processo licitatório, o que é vedado por lei, não 
afasta a nítida feição salarial do benefício fornecido aos demais empregados. Não existe lei que 
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obrigue o empregador a fornecer assistência médica, mas se o faz por liberalidade, acaba por 
assumir  o  ônus  de  ter  os  ditos  valores  computados  no  conceito  de  remuneração  para  efeitos 
trabalhistas. 

Estando, portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não 
havendo dispensa  legal para  incidência de contribuições previdenciárias  sobre tais verbas, no 
período objeto do presente lançamento, conforme já analisado, deve persistir o lançamento.  

Assim,  quanto  ao  pagamento  da  verba  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E 
ODONTOLÓGICA, destaca­se que o primeiro fundamento para que seus valores constituam 
salário de contribuição é o fato de que o pagamento não era extensivo a todos os empregados e 
dirigentes.  Alegar  que  o  art.  428,  §  2º,  determina  que  o  plano  de  saúde  por  si  só,  já  está 
excluído  do  conceito  de  remuneração,  não  possui  o  condão  de  refutar  a  incidência  das 
contribuições apuradas.  

Conforme  o  preceito  legal,  necessário  que  o  fornecimento  da  assistência 
saúde  fosse  estendido  a  todos  os  empregados.  Apesar  de  entender  que  o  termo  utilizado 
“cobertura”,  diz  respeito  não  apenas  a  extensão  a  todos  como  o  acesso  ao  mesmo  tipo  de 
cobertura,  no  caso  ora  em  análise,  a  base,  que  é  o  acesso  a  todos  os  empregados  já  restou 
descumprido, não sendo necessária a análise do tipo de cobertura.  

O fato de a empresa atribuir restrições aos vigilantes, posto que eles prestam 
serviços a terceiros e isso oneraria demais os contratos de prestação de serviços, é sim condição 
que afasta o benefício da totalidade de empregados como prescreve a lei.  

No mesmo sentido, não há como acolher a tese de que o art. 458, §2º da CLT, 
exclui  o  benéfico  do  conceito  de  salário  de  contribuição  sem  estabelecer  qualquer  critério, 
tendo em vista que existe lei previdenciária específica que trata da matéria. 

 O fato de haver compartilhamento por parte do segurado quanto ao custo do 
programa  é  irrelevante  para  indicar  o  natureza  remuneratória. Assim,  onde  o  legislador  não 
dispôs  de  forma  expressa,  não  pode o  aplicador  da  lei  estender  a  interpretação,  sob  pena  de 
violar­se os princípios da reserva legal e da isonomia.  

Estando, portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não 
havendo dispensa  legal para  incidência de contribuições previdenciárias  sobre tais verbas, no 
período objeto do presente lançamento, conforme já analisado, deve persistir o lançamento. 

DAS INCONSTITUCIONALIDADES APONTADAS 

No que tange a argüição de inconstitucionalidade de legislação previdenciária 
que  dispõe  sobre  o  recolhimento  de  contribuições,  quanto  a  contribuições  para  o  SELIC  e 
Multa, frise­se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade 
administrativa  recusar­se  a  cumprir  norma  cuja  constitucionalidade  vem  sendo  questionada, 
razão pela qual são aplicáveis os prazos regulados na Lei n ° 8.212/1991.  

Dessa  forma,  quanto  à  inconstitucionalidade/ilegalidade  na  cobrança  das 
contribuições previdenciárias, não há razão para a recorrente. Como dito, não é de competência 
da autoridade administrativa a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional, 
razão pela qual são exigíveis a aplicação da taxa de juros SELIC, e a multa pela inadimplência. 
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Toda  lei  presume­se  constitucional  e,  até  que  seja  declarada  sua 
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame 
da matéria,  deve o  agente público,  como executor da  lei,  respeitá­la. Nesse  sentido,  entendo 
pertinente  transcrever  trecho  do  Parecer/CJ  n  °  771,  aprovado  pelo Ministro  da  Previdência 
Social em 28/1/1997, que enfoca a questão: 

Cumpre  ressaltar  que  o  guardião  da Constituição  Federal  é  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  cabendo  a  ele  declarar  a 
inconstitucionalidade  de  lei  ordinária.  Ora,  essa  assertiva  não 
quer  dizer  que  a  administração  não  tem  o  dever  de  propor  ou 
aplicar leis compatíveis com a Constituição. Se o destinatário de 
uma lei sentir que ela é  inconstitucional o Pretório Excelso é o 
órgão  competente  para  tal  declaração.  Já  o  administrador  ou 
servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei, porque o 
seu  destinatário  entende  ser  inconstitucional,  quando  não  há 
manifestação definitiva do STF a respeito. 

A alegação de  inconstitucionalidade formal de  lei não pode ser 
objeto  de  conhecimento  por  parte  do  administrador  público. 
Enquanto  não  for  declarada  inconstitucional  pelo  STF,  ou 
examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) 
ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor 
e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.  

Assim, não cabe a autoridade adminitratiNo mesmo sentido posiciona­se este 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF ao editar a Súmula . 2 

SÚMULA N. 2 

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se 
pronunciar  sobre  a  inconstitucionalidade  de  legislação 
tributária. 

Dessa forma, não cabe a apreciação da procedência de contribuições acerca 
do SESC e SENAC, nem tampouco afastar a aplicação de juros e multa.  

DA APLICAÇÃO DO JUROS SELIC 

Com  relação  à  cobrança  de  juros  está  prevista  em  lei  específica  da 
previdência social,  art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo  transcrito, desse modo foi correta a 
aplicação do índice pela autarquia previdenciária: 

Art.34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia­SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Artigo  restabelecido,  com  nova  redação 
dada  e  parágrafo  único  acrescentado  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

Parágrafo  único.  O  percentual  dos  juros  moratórios  relativos 
aos  meses  de  vencimentos  ou  pagamentos  das  contribuições 
corresponderá a um por cento. 

Fl. 8DF  CARF MF

Emitido em 30/05/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 09/05/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL

Assinado digitalmente em 09/05/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL, 19/05/2011 por ELIAS SAMPAIO
 FREIRE



Processo nº 14489.000020/2008­15 
Acórdão n.º 2401­01.793 

S2­C4T1 
Fl. 320 

 
 

 
 

9

Nesse  sentido  já  se  posicionou  o  STJ  no  Recurso  Especial  n  °  475904, 
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
CDA.  VALIDADE.  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  07/STJ. 
COBRANÇA  DE  JUROS.  TAXA  SELIC.  INCIDÊNCIA.  A 
averiguação  do  cumprimento  dos  requisitos  essenciais  de 
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, 
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula  07/STJ. No  caso  de  execução de dívida  fiscal,  os  juros 
possuem  a  função  de  compensar  o  Estado  pelo  tributo  não 
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC 
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não 
há confronto  com o art.  161, § 1º,  do CTN. A aplicação de  tal 
Taxa  já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da 
sua  instituição,  isto é, 1º/01/1996.  (REsp 439256/MG). Recurso 
especial  parcialmente  conhecido,  e  na  parte  conhecida, 
desprovido. 

Não  tendo  o  contribuinte  recolhido  à  contribuição  previdenciária  em  época 
própria,  tem por obrigação arcar com o ônus de  seu  inadimplemento. Caso não se  fizesse  tal 
exigência,  poder­se­ia  questionar  a  violação  ao  principio  da  isonomia,  por  haver  tratamento 
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que 
não recolheram no prazo fixado pela legislação.  

Dessa forma, não há que se falar em excesso de cobrança de juros, estando os 
valores descritos na NFLD, em consonância com o prescrito na legislação previdenciária. 

Nesse  sentido,  dispõe  a  Súmula  nº  03,  do  2º  Conselho  de  Contribuintes, 
aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de 26/09/2007, 
Seção 1, pág. 28: 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liqüidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais 

DA MULTA MORATÓRIA 

Conforme  descrito  acima,  a  multa  moratória  é  bem  aplicável  pelo  não 
recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Ademais, o art. 136 do CTN 
descreve  que  a  responsabilidade  pela  infração  independe  da  intenção  do  agente  ou  do 
responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato. 

O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe, nestas palavras: 

Art.  35.  Sobre  as  contribuições  sociais  em atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, 
nos  seguintes  termos:  (Redação  dada  pelo  art.  1º,  da  Lei  nº 
9.876/99) 

 I  ­  para  pagamento,  após  o  vencimento  de  obrigação  não 
incluída em notificação fiscal de lançamento: 
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a)  oito  por  cento,  dentro  do mês  de  vencimento  da  obrigação; 
(Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 
1º, da Lei nº 9.876/99). 

c)  vinte  por  cento,  a  partir  do  segundo  mês  seguinte  ao  do 
vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 
9.876/99). 

II  ­  para pagamento de créditos  incluídos  em notificação  fiscal 
de lançamento:  

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento 
da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da 
notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que 
antecedido de defesa, sendo ambos  tempestivos, até quinze dias 
da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência 
Social ­ CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da 
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social ­ CRPS, 
enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei 
nº 9.876/99). 

III ­ para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 

a)  sessenta  por  cento,  quando  não  tenha  sido  objeto  de 
parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

b)  setenta  por  cento,  se  houve  parcelamento;  (Redação  dada 
pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). 

c)  oitenta  por  cento,  após  o  ajuizamento  da  execução  fiscal, 
mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito 
não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da 
Lei nº 9.876/99). 

d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo 
que  o  devedor  ainda  não  tenha  sido  citado,  se  o  crédito  foi 
objeto  de  parcelamento;  (Redação  dada pelo  art.  1º,  da  Lei  nº 
9.876/99). 

§  1º  Nas  hipóteses  de  parcelamento  ou  de  reparcelamento, 
incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora 
a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado 
pela  MP  nº  1.571/97,  reeditada  até  a  conversão  na  Lei  nº 
9.528/97) 

§  2º  Se  houver  pagamento  antecipado  à  vista,  no  todo  ou  em 
parte,  do  saldo  devedor,  o  acréscimo  previsto  no  parágrafo 
anterior  não  incidirá  sobre  a multa  correspondente  à  parte  do 
pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 
1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 
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§  3º  O  valor  do  pagamento  parcial,  antecipado,  do  saldo 
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá 
ser  utilizado  para  quitação  de  parcelas  na  ordem  inversa  do 
vencimento,  sem  prejuízo  da  que  for  devida  no  mês  de 
competência  em  curso  e  sobre  a  qual  incidirá  sempre  o 
acréscimo  a  que  se  refere  o  §  1º  deste  artigo.  (Parágrafo 
acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na 
Lei nº 9.528/97) 

§  4º Na hipótese de  as  contribuições  terem  sido  declaradas  no 
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se 
tratar  de  empregador  doméstico  ou  de  empresa  ou  segurado 
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora 
a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta 
por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99) 

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 

Quanto  a  possibilidade  de  realização  de  diligência,  para  esclarecer  e 
comprovar as alegações do recorrente, razão não confiro ao mesmo. Entendo que a momento 
oportuno  para  indicação  da  necessária  perícia,  bem  como  cumprimento  dos  requisitos  para 
realização da mesma seria a impugnação, o que não fez o recorrente. 

De acordo com o disposto no art. 9º, IV da Portaria MPAS n ° 
520/2004, são requisitos da perícia, nestas palavras: 

Art. 9º A impugnação mencionará: 

I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II ­ a qualificação do impugnante; 

III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 

IV ­ as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação de  quesitos  referentes aos  exames  desejados,  assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional de seu perito. 

§  1º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento 
processual, a menos que: 

a)  fique  demonstrada  a  impossibilidade  de  sua  apresentação 
oportuna, por motivo de força maior; 

b) refira­se a fato ou a direito superveniente; 

c) destine­se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas 
aos autos. 

§  2º  A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida  à  autoridade  julgadora,  mediante  petição  em  que  se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
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§  3º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso,  serem  apreciados  pelo  Conselho  de  Recursos  da 
Previdência Social. 

§  4º  A  matéria  de  fato,  se  impertinente,  será  apreciada  pela 
autoridade  competente  por  meio  de  Despacho  ou  nas  contra­
razões, se houver recurso. 

§ 5º A decisão deverá  ser  reformada quando a matéria de  fato 
for pertinente. 

§  6º  Considerar­se­á  não  impugnada  a matéria  que  não  tenha 
sido expressamente contestada. 

§  7º  As  provas  documentais,  quando  em  cópias,  deverão  ser 
autenticadas,  por  servidor  da  Previdência  Social,  mediante 
conferência com os originais ou em cartório. 

§  8º  Em  caso  de  discussão  judicial  que  tenha  relação  com  os 
fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento 
de  Débito  ou  Auto  de  Infração,  o  contribuinte  deverá  juntar 
cópia  da  petição  inicial,  do  agravo,  da  liminar,  da  tutela 
antecipada, da sentença e do acórdão proferidos. 

No  presente  caso,  não  houve  o  preenchimento  dos  requisitos  exigidos  para 
realização da perícia ou mesmo diligência, assim considera­se não formulado tal pedido. Desse 
modo,  pode  a  autoridade  julgadora  indeferir  o  pleito  da  recorrente,  sem  ferir  o  princípio  da 
ampla defesa. Nesse sentido, segue o teor do art. 11º da Portaria MPAS n ° 520/2004:  

Art.  11  A  autoridade  julgadora  determinará  de  ofício  ou  a 
requerimento  do  interessado,  a  realização  de  diligência  ou 
perícia,  quando  as  entender  necessárias,  indeferindo, mediante 
despacho  fundamentado  ou  na  respectiva  Decisão­Notificação, 
aquelas  que  considerar  prescindíveis,  protelatórias  ou 
impraticáveis. 

§  1º  Considerar­se­á  não  formulado  o  pedido  de  diligência  ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 9º. 

§  2º  O  interessado  será  cientificado  da  determinação  para 
realização  da  perícia  por  meio  de  Despacho,  que  indicará  o 
procedimento a ser observado. 

Ademais,  o  lançamento  em  questão  não  demonstra  qualquer  dúvida  acerca 
dos  fatos  geradores,  tanto  que  nem  mesmo  foram  questionados,  competindo  ao  recorrente 
unicamente  demonstrar  a  inexistência de  valores  recolhidos,  podendo  a  autoridade  julgadora 
dispensar perícia ou diligência se entender que as mesmas são desnecessárias 

No  mesmo  sentido  dispõe  o  Decreto  n  °  70.235/1972  sobre  o  processo 
administrativo fiscal, sendo aplicado subsidiariamente no processo administrativo no âmbito do 
INSS, nestas palavras: 

Art.  17.  A  autoridade  preparadora  determinará,  de  ofício  ou  a 
requerimento  do  sujeito  passivo,  a  realização  de  diligência, 
inclusive  perícias  quando  entendê­las  necessárias,  indeferindo 
as que considerar prescindíveis ou impraticáveis. 
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Parágrafo  único.  O  sujeito  passivo  apresentará  os  pontos  de 
discordância e as razões e provas que tiver e indicará, no caso 
de perícia, o nome e o endereço do seu perito. 

Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligência  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis,  observando  o  disposto  no  art.  28,  in  fine. 
(Redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/93) 

(...) 

A  Portaria  MPAS  n  °  520/2004  é  a  que  regulamenta  o  processo 
administrativo  fiscal  no  âmbito  do  INSS,  conforme  autorização  expressa  no  art.  304  do 
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999 e alterações, nestas 
palavras: 

Art.304.  Compete  ao  Ministro  da  Previdência  e  Assistência 
Social aprovar o Regimento Interno do Conselho de Recursos da 
Previdência  Social,  bem  como  estabelecer  as  normas  de 
procedimento  do  contencioso  administrativo,  aplicando­se,  no 
que couber, o disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, e suas alterações. 

Como se percebe, a Portaria n ° 520 surgiu em virtude da previsão expressa 
no  Regulamento  da  Previdência  Social,  que  transferiu  a  competência  para  o  Ministério  da 
Previdência Social regulamentar a matéria. Dessa forma, está perfeitamente compatível com o 
ordenamento  jurídico.  E  como  demonstrado,  o  assunto  acerca  de  perícias  e  diligencias  está 
tratado da mesma maneira no Decreto n ° 70.235/1972. 

No presente caso, a perícia ou diligência é despicienda; pois  toda a matéria 
probatória  já  consta  nos  autos.  E  com  principio  basilar  do  direito  processual,  cabe  à  parte 
provar  fato  modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do  Fisco.  O  lançamento  foi 
realizado  com  base  em  documentação  da  própria  recorrente  e  a  notificação  seguiu  o 
procedimento previsto, não reconheço sua nulidade. 

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo 
ser mantido nos termos da Decisão­Notificação, haja vista que os argumentos apontados pelo 
recorrente são incapazes de refutar a presente notificação.  

CONCLUSÃO 

Pelo  exposto,  voto  pelo  CONHECIMENTO  do  recurso  para  no  mérito 
NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira 
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